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VII

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1  PRINCÍPIOS E APLICAÇÃO DA LEI 
PROCESSUAL PENAL
A Constituição Federal e o Processo Penal brasileiro têm 

como alguns princípios basilares:
a)	 contraditório e ampla defesa (art. 5o, LV, da CF/1988); 
b)	 identidade física do juiz (art. 399, § 2o, do CPP); 
c)	 publicidade (art. 5o, LX, da CF/1988); 
d)	 devido processo legal (art. 5o, LIV, da CF/1988); 
e)	 juiz natural (art. 5o, LIII, da CF/1988); 
f)	 estado de inocência (art. 5o, LVII, da CF/1988); 
g)	 verdade real;
h)	 favor rei – a dúvida sempre beneficia o réu (in dubio pro reo); 
i)	 celeridade processual (art. 5o, LXXVIII, da CF/1988); 
j)	 presunção de inocência (art. 5o, LVII, da CF/1988); 
k)	 motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, da CF/1988); 
l)	 duplo grau de jurisdição – é a possibilidade de revisão, 

por via de recurso, das causas já julgadas pelo juiz de pri-
meiro grau, exceto as hipóteses de competência originária 
do STF (art. 102, I, da CF/1988); 

m)	 paridade de armas – as partes têm direito a um tratamento 
igualitário (princípio da isonomia, art. 5o, caput, da CF/1988); 

n)	 não autoincriminação (nemo tenetur se detegere);
o)	 vedação às provas ilícitas (art. 5o, LVI, da CF 1988 e art. 157 

do CPP).

1.1	 Lei processual penal no espaço
É consagrado no nosso ordenamento jurídico que a norma 

processual penal aplica-se em todo território nacional, estando 
expresso no art. 1o, caput, do CPP o princípio da territorialidade.
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As exceções à lei processual penal brasileira estão dispostas 
nas hipóteses dos incisos I ao V e par. ún. do art. 1o do CPP. Vide no 
Vade Mecum.

Preste atenção!
O STF, na ADPF no 130-7-DF, julgou procedente a ação para o 

efeito de declarar como não recepcionado pela Constituição Fe-
deral todo o conjunto de dispositivos da Lei no 5.250/1967 (Lei 
de Imprensa), aplicando-se as normas da legislação comum, 
notadamente o Código Civil, o CPC e o CPP, às causas decor-
rentes das relações de imprensa.

Todavia, há casos em que haverá a aplicação da lei brasileira 
em territórios estrangeiros, chamada de extraterritorialidade da lei 
brasileira. Em casos como atentado à vida do Presidente da República 
e outras hipóteses do art. 7o do CP, o agente, independentemente do 
país ou da nacionalidade, será julgado pelas leis brasileiras.

1.2	 Lei processual penal no tempo
No sistema jurídico brasileiro, a norma processual penal apli-

ca-se de imediato, obedecendo ao princípio do tempus regit actum 
(art. 2o do CPP). Porém, a lei penal não poderá jamais retroagir em 
prejuízo do acusado, o que violaria o princípio da vedação do refor-
matio in pejus, podendo, se for o caso, retroagir em benefício do réu, 
como preceitua o art. 5o, XL, da CF/1988 (reformatio in mellius).

Obs. 1:
Apesar da aplicabilidade imediata da lei processual penal, 

conservam-se os atos já praticados sob o regime de lei anterior.
Obs. 2:
No caso de o prazo do recurso já haver se iniciado, quando co-

meçou a vigorar novo prazo para o recurso por nova lei, que prevê 

FLIX-Direito Processual Penal - 1ª ed.indd   2FLIX-Direito Processual Penal - 1ª ed.indd   2 18/01/2021   14:4618/01/2021   14:46



1  PRINCÍPIOS E APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL

3

prazo menor, deverá ser aplicada a lei anterior que prescreve prazo 
maior, segundo o art. 3o do Dec.-lei no 3.931/1941 (Lei de Introdu-
ção do Código de Processo Penal). 

1.3	 Aplicação da lei processual penal 
A aplicação da lei processual penal brasileira se encontra no art. 

3o, do CPP, no qual consta que a lei processual penal admitirá inter-
pretação extensiva (estendendo o alcance do dispositivo) e aplica-
ção analógica (o dispositivo é interpretado de acordo com casos se-
melhantes), bem como o suplemento dos princípios gerais do Direito.

1.4	 Sistema acusatório e juiz das garantias
O CPP adota o sistema acusatório de forma expressa; o art. 

3o-A do CPP diz: “O processo penal terá estrutura acusatória, veda-
das a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação”. Assim, no processo penal, 
haverá dois juízes, o primeiro para a fase de investigação e rece-
bimento da acusação, denominado juiz das garantias, e o segundo 
para a fase da ação penal (juiz da instrução e julgamento).

O juiz das garantias é responsável pelo controle da lega-
lidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos 
individuais (art. 3o-B do CPP).

1.4.1	 Do juiz das garantias e sua competência
Compete ao juiz das garantias especialmente (art. 3o-B do CPP): 

I – receber a comunicação imediata da prisão, nos 
termos do inciso LXII do caput do art. 5o da Consti-
tuição Federal; II – receber o auto da prisão em 
flagrante para o controle da legalidade da prisão, 
observado o disposto no art. 310 deste Código; III 
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– zelar pela observância dos direitos do preso, 
podendo determinar que este seja conduzido à sua 
presença, a qualquer tempo; IV – ser informado 
sobre a instauração de qualquer investigação cri-
minal; V – decidir sobre o requerimento de prisão 
provisória ou outra medida cautelar, observado o 
disposto no § 1o deste artigo; VI – prorrogar a pri-
são provisória ou outra medida cautelar, bem como 
substituí-las ou revogá-las, assegurado, no primeiro 
caso, o exercício do contraditório em audiência pú-
blica e oral, na forma do disposto neste Código ou em 
legislação especial pertinente; VII – decidir sobre o 
requerimento de produção antecipada de provas 
consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa em audiência públi-
ca e oral; VIII – prorrogar o prazo de duração do 
inquérito, estando o investigado preso, em vista das 
razões apresentadas pela autoridade policial e ob-
servado o disposto no § 2o deste artigo; IX – deter-
minar o trancamento do inquérito policial quando 
não houver fundamento razoável para sua instaura-
ção ou prosseguimento; X – requisitar documentos, 
laudos e informações ao delegado de polícia sobre o 
andamento da investigação; XI – decidir sobre os 
requerimentos de: a) interceptação telefônica, do 
fluxo de comunicações em sistemas de informática 
e telemática ou de outras formas de comunicação; 
b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de da-
dos e telefônico; c) busca e apreensão domiciliar; 
d) acesso a informações sigilosas; e) outros meios 
de obtenção da prova que restrinjam direitos funda-
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mentais do investigado; XII – julgar o habeas cor-
pus impetrado antes do oferecimento da denúncia; 
XIII – determinar a instauração de incidente de in-
sanidade mental; XIV – decidir sobre o recebimento 
da denúncia ou queixa, nos termos do art. 399 deste 
Código; XV – assegurar prontamente, quando se 
fizer necessário, o direito outorgado ao investigado 
e ao seu defensor de acesso a todos os elementos 
informativos e provas produzidos no âmbito da in-
vestigação criminal, salvo no que concerne, estrita-
mente, às diligências em andamento; XVI – deferir 
pedido de admissão de assistente técnico para acom-
panhar a produção da perícia; XVII – decidir sobre 
a homologação de acordo de não persecução penal 
ou os de colaboração premiada, quando formalizados 
durante a investigação; XVIII – outras matérias ine-
rentes às atribuições definidas no caput deste artigo.

A competência do juiz das garantias abrange todas as infra-
ções penais, exceto as de menor potencial ofensivo (art. 3o-C, caput, 
do CPP). A sua competência cessa com o recebimento da denúncia 
ou da queixa. No entanto, as questões pendentes serão decidias pelo 
juiz da instrução e julgamento (art. 3o-C, § 1o, do CPP). 

Ademais, as decisões proferidas pelo juiz das garantias não 
vinculam o juiz da instrução e julgamento. Todavia, após o recebi-
mento da denúncia ou queixa, deverá o juiz da instrução e julga-
mento reexaminar a necessidade das medidas cautelares em curso, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias (art. 3o-C, § 2o, do CPP). 

No juiz das garantias ficarão acautelados na secretaria os au-
tos que compõem as matérias de sua competência, à disposição das 
partes (MP e da defesa), não sendo apensado aos autos do processo 
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que serão enviados para o juiz da instrução e julgamento, ressal-
vados os documentos relativos às provas irrepetíveis, medidas de 
obtenção de provas ou de antecipação de provas, que deverão ser 
remetidos para apensamento em apartado (art. 3o-C, § 3o, do CPP). 
Assim, o juiz da instrução e julgamento não se contaminará pelo 
produzido na fase do juiz das garantias. Por fim, ficará assegurado às 
partes o amplo acesso aos autos acautelados na secretaria do juízo 
das garantias (art. 3o-C, § 4o, do CPP).

O juiz que, na fase de investigação, praticar qualquer ato in-
cluído nas competências do juiz das garantias ficará impedido de 
funcionar no processo (art. 3o-D, caput, do CPP).

Obs. 1: Nas comarcas em que funcionar apenas um juiz, os 
tribunais criarão um sistema de rodízio de magistrados, a fim 
de atender à implementação do juiz das garantias (art. 3o-D, 
par. ún., do CPP).

Obs. 2: 
O juiz das garantias deverá assegurar o cumprimento 
das regras para o tratamento dos presos, impedindo o 
acordo ou ajuste de qualquer autoridade com órgãos da 
imprensa para explorar a imagem da pessoa submetida 
à prisão, sob pena de responsabilidade civil, administra-
tiva e penal (art. 3o-F, caput, do CPP).

Obs. 3: O STF suspendeu liminarmente a implementação do 
juiz das garantias nas ADIs nos 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305-DF. 
A matéria deve ser analisada pelo Pleno do STF, que irá ratificar 
ou retificar a liminar proferida pelo ministro relator Luiz Fux. 
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2  INQUÉRITO POLICIAL
O inquérito policial é um procedimento administrativo, não ha-

vendo o contraditório. Poderá ser dispensado, desde que o Ministério 
Público tenha elementos para oferecer a denúncia (art. 39, § 5o, do CPP).

Quanto ao valor probatório do inquérito, por ter caráter inqui-
sitivo, só possui valor informativo para a instauração da ação penal, 
uma vez que o inquérito policial, por si só, não tem o condão de 
condenar o acusado.

Dessa forma, o juiz formará sua convicção pela livre aprecia-
ção da prova, produzida em contraditório judicial, não podendo fun-
damentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos 
colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não re-
petíveis e antecipadas (art. 155 do CPP).

O inquérito policial possui as seguintes características:

a)	 forma escrita, reduzindo a termo todas as peças do inqué-
rito e rubricada pela autoridade policial (art. 9o do CPP);

b)	 oficial, pois apenas pode ser procedido por órgão oficial do 
Estado, não se admitindo a produção de autoria e materia-
lidade por particular;

c)	 inquisitivo ou inquisitório, ou seja, não admite ao sus-
peito ou indiciado a formulação de provas, mediante a am-
pla defesa e o contraditório;

d)	 informativo, uma vez que sua finalidade é colher elementos 
suficientes para que o titular da ação penal possa intentá-la;

e)	 discricionário, haja vista conferir à autoridade policial o 
juízo de optar pela realização de diligências conforme sua 
convicção (art. 14 do CPP);

f)	 sigiloso, por se tratar de peça administrativa destinada a 
apurar autoria e materialidade necessárias à dedução da 
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pretensão punitiva e cuja sigilosidade é consequência ló-
gica, pois, caso contrário, estar-se-ia negando eficácia ao 
procedimento se ele estivesse sob o crivo da publicidade, 
com fundamento no art. 20 do CPP;

g)	 indisponível, haja vista que o delegado não pode mandar 
arquivar de ofício os autos de inquérito (art. 17 do CPP).

Preste atenção! 
Vícios do inquérito policial não anulam a ação penal.

2.1	 Da instauração do inquérito policial
Nos crimes de ação penal pública incondicionada, a primeira 

peça do inquérito é a portaria (art. 5o, I, do CPP). Assim, o delegado de 
polícia, ao tomar conhecimento de um crime, por exemplo de homicídio 
(art. 121 do CP), deverá, de ofício, determinar a instauração do inquérito 
policial. A autoridade policial estará, ainda, obrigada a instaurar inqué-
rito, quando atender à requisição do juiz ou do promotor (art. 5o, II, do 
CPP). O ofendido ou seu representante legal também poderá solicitar 
abertura de inquérito policial (art. 5o, II, do CPP). Portanto, a peça pro-
cessual para a abertura do inquérito policial será um requerimento, em 
que a denominação das partes será “requerente” e “requerido”.

Nos delitos de ação penal pública condicionada, a autoridade 
policial não poderá iniciar o inquérito policial sem a representação 
do ofendido ou do seu representante legal (art. 5o, § 4o, do CPP). Di-
ga-se, ainda, que o delegado também não poderá instaurar inquérito 
sem a requisição do Ministro da Justiça, quando a lei assim o exigir.

Na ação penal privada, o inquérito policial somente poderá 
ser instaurado a requerimento do ofendido ou do seu representante 
legal (art. 5o, § 5o, do CPP). Ressalte-se que a queixa-crime (peça pro-
cessual) só é oferecida em juízo (art. 30 do CPP). Nessa ação, o prazo 
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decadencial é interrompido no momento do oferecimento da queixa 
em juízo, independentemente da data do seu recebimento pelo juiz.

No caso de o delegado indeferir pedido de abertura de inqué-
rito policial, poderá o ofendido ou seu representante legal recorrer 
do despacho para o secretário de Segurança Pública ou o chefe de 
Polícia (art. 5o, § 2o, do CPP).

2.2.	 Notitia criminis
Notitia criminis dá-se quando a autoridade policial tem conhe-

cimento, de forma espontânea ou provocada, de um fato aparente-
mente criminoso, podendo ser: 

I – espontânea ou inqualificada, quando o conhecimento da infra-
ção penal pela autoridade policial se dá de forma direta e imediata-
mente, por meio de suas atividades rotineiras, ou seja, informações 
de jornais, da vítima etc. Nessa hipótese, a notícia é chamada de 
notitia criminis de cognição direta ou imediata;

II – provocada ou qualificada, quando o conhecimento da prática 
da infração penal, pela autoridade, se dá por meio de requisição da 
autoridade judiciária ou do Ministério Público (art. 5o, II, do CPP), ou 
a requerimento da vítima ou ainda de quem possa representá-la (art. 
5o, II, §§ 3o e 5o, do CPP), ou mediante representação (art. 5o, § 4o, do 
CPP), ou seja, por comunicação formal prevista na legislação proces-
sual, chamada de notitia criminis de cognição indireta ou mediata;

III – de cognição coercitiva, quando a autoridade policial tem conhe-
cimento do fato criminoso por meio da prisão em flagrante do autor da 
infração, ou seja, nas situações previstas no art. 302 e incisos do CPP.

2.2.1	 Delatio criminis
O art. 5o, §3o, do CPP, determina, enfim, que qualquer pessoa 

do povo poderá comunicar à autoridade policial a existência de in-
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fração em que caiba ação penal pública incondicionada. A lei não 
exige forma para a notitia criminis (delatio criminis), podendo ser fei-
ta por escrito ou verbalmente. Depois de constatada a procedência 
dos fatos narrados, deverá o delegado mandar instaurar inquérito. 

Preste atenção!
No caso de denúncia anônima (disque denúncia), a auto-

ridade policial, antes de instaurado o inquérito policial, deverá 
verificar a procedência e veracidade das informações por ela 
veiculadas, sendo vedada a instauração de inquérito policial 
única e exclusivamente em denúncia anônima; é nesse sentido 
o posicionamento do STF, ao julgar o HC no 84.827/TO, rel. Min. 
Marco Aurélio, j. 7-8-2007, DJ 23-11-2007.

2.3	 Procedimento no Juizado Especial Criminal
Quando a infração for considerada de menor potencial ofensivo 

e a ação for pública incondicionada, a autoridade policial, ao tomar 
conhecimento do fato delituoso, lavrará o termo circunstanciado 
de ocorrência (TCO), encaminhando-o, em seguida, ao Juizado Es-
pecial Criminal – JECRIM, não havendo mais inquérito (art. 69, caput, 
da Lei no 9.099/1995). Na ação penal pública condicionada à repre-
sentação e na ação penal privada, a autoridade para lavrar o TCO de-
penderá da manifestação do ofendido ou de seu representante legal. 

Na hipótese de prisão em flagrante, não mais se lavrará o res-
pectivo auto, desde que o autor do fato assine o termo de compromis-
so para comparecer ao Juizado (art. 69, par. ún., da Lei no 9.099/1995).

2.4	 Do inquérito policial e do foro por prerrogativa 
de função

O delegado de polícia não pode instaurar ou presidir o in-
quérito policial quando o crime for praticado por pessoa com foro 
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